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Patrimônio Cultural e
Gestão Democrática
em Belo Horizonte

FLÁVIO SALIBA CUNHA
Sociólogo. Superintendente de Pesquisa da EGMG/FJP

A análise que se segue contempla a evolução das ações do Conse-
lho Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município de Belo Horizonte.
Seu objetivo é avaliar, a partir da perspectiva sugerida pelos estudos de
governança, a eficácia de um formato institucional — o Conselho — na
promoção da descentralização administrativa, da democratização do
processo decisório e da ampliação da eficiência do poder público muni-
cipal no delineamento e implementação de uma política específica: a da
proteção do patrimônio cultural.

Visando alcançar tais efeitos, a administração municipal petista,
empossada em 1993, incentivou a criação e consolidação de conse-
lhos, com maior ou menor influência sobre os rumos das diversas políti-
cas setoriais.

O caso aqui analisado é particularmente complexo e interessante,
por duas razões. Em primeiro lugar, a questão da preservação do patri-
mônio cultural constitui um tema emergente nas Ciências Sociais. Por
isso mesmo, parece importante que a análise da atuação do Conselho
seja precedida por uma breve discussão do processo de construção do
conceito de patrimônio cultural. Em segundo lugar, a proposta de pre-
servação do patrimônio cultural é ainda objeto de muita polêmica na
sociedade. Em torno dela se estabelecem, com facilidade, conflitos de
toda ordem, o que transforma a concepção e implementação de políti-
cas nessa área num processo talvez mais espinhoso do que em outros
setores.
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O estudo foi feito com base em análise de documentos e entrevis-
tas.1 Em sua parte inicial, ele aborda alguns aspectos conceituais que
permitem a compreensão do lento processo de inscrição do tema entre
as questões socialmente relevantes. A segunda parte procura recuperar
os processos institucionais e a trajetória dos movimentos organizados
que culminaram com a criação do Conselho Deliberativo do Patrimônio
Cultural do Município. A terceira é dedicada à análise de seu formato
institucional, de sua composição e de suas práticas, seguida da descri-
ção dos conflitos, avanços e recuos deles decorrentes. Por último, faz-
se uma rápida avaliação do Conselho enquanto um instrumento de im-
plementação das condições básicas de governança no campo da pre-
servação do patrimônio cultural, em Belo Horizonte.

1 Aspectos conceituais

A questão da preservação do patrimônio histórico e cultural nas gran-
des cidades brasileiras vem lenta e, talvez tardiamente, ganhando a aten-
ção do poder público e da sociedade civil. Para se entender porque
uma temática socialmente pouco legitimada — se comparada, por exem-
plo, às da saúde e da educação — ganha, em Belo Horizonte, a atenção
de uma administração popular comprometida com a “inversão de priori-
dades”, torna-se necessário analisar, ainda que brevemente, a evolução
da própria noção de patrimônio.

Para adiantar um pouco as coisas vale notar que esta se dá, sobre-
tudo, através da ampliação e do deslocamento da noção de patrimônio
do privado para o público, do monumento isolado para o conjunto urba-
no e do valor de troca para o valor de uso o que, certamente, faz-se
acompanhar, no plano social, por processos de rompimento com o isola-
mento individual para a construção de identidades coletivas fundadas
em espaços cotidianos compartilhados.

Como sugere um interessante artigo sobre o tema, “Originalmente
herança do pai no direito romano antigo, entendia-se como patrimônio
de um particular o complexo de bens que tinham algum valor econômi-
co, que podiam ser objeto de apropriação privada” (CASTRIOTA, 1992:
1).

Com o tempo, o uso desse termo sofre uma ampliação e um deslo-
camento e, contrariamente a seu uso original, o termo passa a ter “uma
conotação muito mais pública que privada: identifica-se como sujeito,
como possuidor desse patrimônio, via de regra, uma comunidade, uma
nação ou mesmo a humanidade como um todo. (...) Falar em patrimônio

1 Foram realizadas entrevistas com três membros do Conselho, buscando-se privilegiar aqueles com maior
tempo de participação no mesmo.
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significa, exatamente em função desse seu sujeito coletivo, impor algu-
ma espécie de restrição a direitos reais privados, tão caros aos romanos
que nos legaram o termo” (CASTRIOTA, 1992: l).

Para Castriota, as noções de patrimônio cultural e de patrimônio ar-
quitetônico também passam por este processo de expansão e desloca-
mento. Este último teria passado de uma formulação restrita a uma con-
cepção tão ampla que tende a abranger o espaço como um todo.

Se, inicialmente, o patrimônio arquitetônico era concebido como uma
espécie de coleção de objetos a serem identificados por peritos e pre-
servados, hoje tem um significado bem mais amplo, não se confundindo
com a idéia de monumento único.

Observando que não se trata de mudanças meramente quantitati-
vas e que a expansão do conceito faz com que se modifique o seu pró-
prio caráter, Castriota sugere que a postura em relação ao patrimônio
deve sofrer alterações. Num primeiro momento, em que a visão do patri-
mônio era mais restrita, não havia dúvidas quanto ao papel dos peritos:
além da incumbência da própria delimitação do campo, esses tratariam
de fiscalizar, restaurar e conservar os bens identificados. Quando, no
entanto, o campo de abrangência do patrimônio se estende de forma
tão significativa, “não é mais possível exercer este tipo de controle es-
clarecido sobre tão imenso domínio” (CASTRIOTA, 1992: 2).

Outro interessante artigo sobre identidade e memória nacional su-
gere que as práticas de preservação do patrimônio arquitetônico devem
ser objeto de constantes discussões teóricas, na medida em que o su-
porte edificado é cada vez mais considerado parte integrante de uma
concepção ampliada do patrimônio cultural. Tal ampliação de conceito,
longe de restringir o significado do acervo arquitetônico, reafirmaria sua
importância inserindo-o no contexto das diversas manifestações cultu-
rais da sociedade. “Decorrem da expansão deste conceito as estratégias
preservacionistas fundadas na construção do patrimônio ambiental ur-
bano e na alternância e eleição de novas unidades culturais” (MONTE
MÓR et alii, 1992:1). Seria através deles que os distintos grupos sociais,
em diferentes momentos, construiriam seus discursos sobre memória e
identidade.

Prossegue-se no artigo afirmando que “nascida nos meandros e
contradições do Estado Novo mesclada de rebeldia modernista, a ques-
tão do patrimônio da arquitetura foi tratada, durante mais de cinqüenta
anos, no âmbito restrito das técnicas de intervenção e dos critérios ope-
racionais de proteção e fiscalização” (MONTE MÓR et alii, 1992: 4).

Com isto, a política de tombamento teria privilegiado as redes do
poder religioso, político e militar descuidando-se da preservação de
marcas importantes do cotidiano e da experiência social vivenciadas
por grande parte dos brasileiros.
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Nessa perspectiva, conclui-se que o Instituto de Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional — Iphan — deve enfrentar as questões postas
pela pluralidade de experiências e concepções que permeiam a socie-
dade brasileira, e que a política cultural não pode mais ignorar que a
memória social é o elemento essencial da identidade individual e coleti-
va, e buscá-la é um direito constitucional.

A Constituição Federal de 1988, da mesma forma que a Constitui-
ção dos Estados e a Lei Orgânica dos Municípios, garante o direito à
cultura, “essa prática social tão abrangente que atravessa todas as de-
mais. Para a maioria dos brasileiros o direito à memória caminha junto
com o despertar político. (...) A preservação de sítios e monumentos do
passado, tornados presentes pelo instrumento do tombamento, faz par-
te das reivindicações dos movimentos sociais. O tombamento da Serra
da Barriga nas Alagoas, e do Ilê Ya Nassô Oká — o Terreiro da Casa
Branca — na Bahia, a demarcação dos territórios indígenas, a criação
de centros de documentação e a organização de arquivos não governa-
mentais atestam que a pluralidade cultural não se reduz a um denomina-
dor comum capaz de indicar o que deve, ou não, ser preservado. (...) A
política cultural terá então que identificar, documentar, proteger e pro-
mover uma vasta gama de modos de criar, fazer e viver, o que demanda
estudos e pesquisas rigorosos capazes de propiciar outras leituras dos
bens culturais consagrados, como é o caso do patrimônio arquitetônico”
(MONTE MÓR et alii,1992: 5).

Dias, por sua vez, aborda os direitos culturais enquanto direitos hu-
manos observando que aqueles encontram-se inscritos na Declaração
Universal dos Direitos do Homem, de 1948. Para esse autor, “a extensão
dos direitos culturais relaciona-se diretamente com a extensão que se
dá ao conceito de cultura”. Embora este conheça múltiplas definições,
prevalece “a idéia de que cultura abrange um universo que ultrapassa o
dos saberes superiores ou especializados. Nesse sentido, aproximam-
se os peritos da Unesco da noção antropológica de cultura, que se con-
funde, para dizê-lo em termos muito sintéticos, com a noção de modo de
vida das coletividades” (DIAS,1995: 6).

Com relação ao patrimônio arquitetônico vale observar que da lista
dos seis direitos culturais da Unesco, o terceiro refere-se claramente ao
direito à proteção do patrimônio e da propriedade cultural. Reportando-
se aos avanços contidos na Constituição de 1988 em relação aos direi-
tos culturais, Dias observa também que o seu Art. 216, que trata do pa-
trimônio cultural, refere-se em sua alínea IV às obras, objetos, documen-
tos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artísti-
co-culturais e, em sua alínea V, aos conjuntos urbanos, sítios de valor
histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico
e científico. Este mesmo artigo enumera e estabelece formas de prote-
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ção do patrimônio pelo poder público, bem como formas de cooperação
com a comunidade e sanções contra autores de danos e ameaças ao
patrimônio.

É este o pano de fundo do processo pelo qual a questão da preser-
vação deixa de constituir um tema afeto, sobretudo, a uma pequena elite
cultural para penetrar gradativamente o universo das preocupações de
segmentos médios e populares.

Se, neste processo, o Estado parece ter-se antecipado, por exem-
plo, com a criação do Iphan, em 1937, não há dúvida de que a questão
da preservação vai pouco a pouco ganhando legitimidade social e o
espaço público, antes percebido como pertencente a ninguém, começa
tornar-se o patrimônio de todos. Este processo intensifica-se com a re-
democratização do País e a mobilização pelos direitos da cidadania. Em
Belo Horizonte, a conscientização, primeiro de pequenos grupos e, mais
tarde, de vários segmentos sociais, simultaneamente sensibilizados pe-
las causas ambientais, resulta em um clima francamente favorável à cri-
ação do Conselho do Patrimônio Cultural do Município que, no momen-
to, concentra sua atenção na questão da proteção de conjuntos urbanos
passíveis de preservação.

2 O Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município

Às vésperas de seu primeiro centenário, Belo Horizonte ainda passa
por transformações que rapidamente vão apagando os últimos vestígios
de sua curta história. Castriota observa que a ausência de uma política
de preservação e a aceitação de todo tipo de renovação urbana na ci-
dade decorrem de dois fatores básicos. O primeiro diz respeito ao fato
de que havendo sido construída para sediar o governo do estado de
Minas Gerais, a cidade teria assistido à hipertrofia do poder estadual
que, de alguma forma, monopolizava a iniciativa das intervenções sobre
o espaço. Lembra esse autor que aqui os prefeitos constituíam figuras
secundárias e que só muito recentemente a cidade recupera o direito de
elegê-los. Um segundo fator seria o entusiasmo com que todo processo
de renovação urbana era recebido na cidade. A este respeito Castriota
observa que Belo Horizonte, cidade planejada, é concebida “a partir de
um ideal de modernidade, que propugna a ruptura a todo custo com o
passado, identificando-se com o novo — a República que surgia” e que,
portanto, “nada mais natural que desde os primórdios de sua história, a
cidade incorpore a lógica própria da modernidade, a sua rápida obso-
lescência e constante transformação: aquilo que é velho tem que desa-
parecer” (CASTRIOTA, 1993: 5). A “onda de demolições” presenciada
por Belo Horizonte já nos anos 20 se intensifica nas décadas seguintes,
mantendo fôlego até os dias atuais. Primeiro foi a verticalização, seguida
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das demolições que cedem espaço a estacionamentos, e da ocupação
com edificações de áreas de parques e jardins no centro da cidade.
Mais tarde a desfiguração do perfil da Serra do Curral e o desapareci-
mento de vizinhanças inteiras como a do bairro dos Funcionários. Uma
pesquisa, mesmo superficial, pode indicar que muitos terrenos, como o
do antigo Teatro Municipal, abrigam hoje uma terceira ou quarta edifica-
ção desde a inauguração da cidade.

“Seria preciso esperar até a década de 70 para que a cidade assis-
tisse a uma primeira manifestação de porte contra a destruição indiscri-
minada e a favor da preservação, quando, em 1976, os padres redento-
ristas colocam abaixo um conjunto de árvores da Igreja São José para
dar lugar a um centro comercial solidamente fincado na esquina de Rio
de Janeiro com Tupis” (CASTRIOTA,1993: 7).

Um grupo de jovens escritores reedita e distribuí o poema Triste Ho-
rizonte, em que Carlos Drummond de Andrade protesta contra a desfi-
guração da cidade. Em resposta, o Instituto Estadual do Patrimônio His-
tórico e Artístico — Iepha — tomba o que restou da Igreja de São José e
mais doze vestígios da história da Capital, dentre eles a Igreja da Boa
Viagem.

Em um dos depoimentos tomados para o presente trabalho há refe-
rência à mobilização contra a destruição da Serra do Curral pelas ativi-
dades mineratórias, desde 1956. Com efeito, em 1961, o Iphan procede
ao tombamento de seus picos alcantilados. A Serra do Curral volta à
cena no início dos anos 70 quando a desfiguração de seu perfil desen-
cadeia a campanha conhecida como “Olhe Bem as Montanhas”. Ao que
se sabe, nenhuma entidade liderou este movimento que nasce esponta-
neamente, com a criação, por um artista plástico, de adesivo para auto-
móveis contendo aquela inscrição. Ao final dos anos 70, o Instituto de
Arquitetos do Brasil Seção de Minas Gerais - IAB/MG - dá início à cam-
panha pela revitalização da Praça da Estação e, em 1981, a Lei de Uso
e Ocupação do Solo incorpora, em anexo, o perímetro de proteção da-
quela praça.

A proteção do patrimônio cultural do Município só vai ser instituída,
porém, tardiamente, em 1984, depois da cidade assistir — indignada —
à destruição (...) do Cine Metrópole” (CASTRIOTA, 1993:7), construído
em terreno antes ocupado pelo antigo Teatro Municipal. A demolição do
Metrópole foi precedida, no entanto, por ampla mobilização liderada pelo
Instituto dos Arquitetos do Brasil que elabora a Carta Manifesto de Belo
Horizonte, assinada por outras 45 entidades, entre as quais a Associa-
ção Mineira de Imprensa, a Associação Mineira de Defesa do Meio Am-
biente e o Diretório Central dos Estudantes. Durante todo o ano de 1983
grupos de populares se concentraram, em protesto, nas ruas próximas
ao cinema. Dez anos mais tarde, cria-se a Agenda Metrópole, a organi-
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zação não governamental que, juntamente com o IAB-MG, exige o tom-
bamento integral e de uso do Cine Brasil, pelo Conselho do Patrimônio
Cultural do Município.

Criado pela Lei 3.802, de 6 de julho de 1984, que organiza a prote-
ção do patrimônio cultural do município de Belo Horizonte, o Conselho
Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município — CDPCM — com to-
dos os seus nove membros indicados pelo prefeito, chega a se reunir
por algumas vezes à partir de 1986, mas só é efetivamente implantado
em 1990, no governo Eduardo Azeredo.

De acordo com o relatório de atividades do Conselho, para o perío-
do de 1989 a 1992, este, “apesar de reunir-se por algumas vezes, não
chegou a tomar iniciativas significativas visando ao cumprimento de suas
atribuições. Descontinuidade administrativa na Secretaria e inexistência
de infra-estrutura técnica capaz de habilitar o Conselho com estudos e
pesquisas necessários ao desenvolvimento de suas atividades, aliadas
ainda à não manifesta vontade política da Administração Municipal, teriam
motivado o insucesso de sua atuação” (PREFEITURA, 1992: 2).

O Decreto no 5.531, de 17/12/86, que dispõe sobre o Regimento In-
terno do Conselho estabelece em seu Capítulo II, Art. 8o, que compete
ao Conselho Deliberativo promover e preservar a herança cultural do
Município; proteger, pelo instituto do tombamento, monumentos, obras,
documentos, bens e conjuntos de valor histórico, artístico, arqueológico,
etnográfico, bibliográfico, documental e paisagístico; estimular, visando
à preservação do patrimônio cultural, a utilização combinada do tomba-
mento com outros mecanismos de ordem urbanística e tributária; esti-
mular o planejamento urbano como meio de alcançar os objetivos da
preservação do patrimônio cultural, notadamente pela inserção de tal
preocupação entre as variáveis consideradas pela Lei de Uso e Ocupa-
ção do Solo; sugerir ao Executivo Municipal a formulação de uma políti-
ca cultural para o Município e dela participar; definir o perímetro de pro-
teção do entorno de bens tombados, entre outros.

Ainda de acordo com o referido relatório de atividades, com a orga-
nização da Secretaria de Cultura em 1989, cuidou-se de dotar o Conse-
lho de condições de efetivo funcionamento. Com base em delegação
conferida ao Prefeito pelo Legislativo, no que se referia à composição do
Conselho, este propõe alterações na Lei no 3.802 “face aos novos dispo-
sitivos sobre a matéria introduzidos pelas Constituições Federal e Esta-
dual e pela Lei Orgânica do Município, então em fase de elaboração”
(PREFEITURA, 1992: 3).

O Decreto no 6.337, de 21/09/89, efetiva alterações na composição
do Conselho, o qual passa a ser constituído por quinze membros. “Dota-
do, agora, de composição interinstitucional e interdisciplinar, traduzin-
do, portanto, ampla e diversificada representatividade comunitária, po-
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deria o Colegiado exercitar, com eficácia, sua complexa e autônoma atri-
buição legal, notadamente no que se refere à aplicação do instituto jurí-
dico do tombamento” (PREFEITURA, 1992: 3).

Por esse Decreto o Conselho passou a se compor da seguinte for-
ma: pelo Secretário Municipal de Cultura que o presidirá; pelo Secretário
Adjunto de Cultura, que substituirá o presidente em suas faltas ou impe-
dimentos; por um representante da Secretaria Municipal do Meio Ambi-
ente; por dois representantes da Câmara Municipal; por um represen-
tante do Iphan; por um representante do Iepha; por um representante da
Universidade Federal de Minas Gerais — UFMG; por um representante
da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais — PUC-MG; por um
representante do IAB-MG; por um representante da Associação Nacio-
nal de Professores Universitários de História — Anpuh-MG; por um re-
presentante da Coordenadoria de Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio
Histórico, Artístico, Cultural, Estético e Paisagístico da Procuradoria Ge-
ral da Justiça do Estado de Minas Gerais e por três membros escolhidos
pelo Prefeito Municipal, com os respectivos suplentes, dentre profissio-
nais de notório conhecimento da matéria.

Ao final de 1992, ainda na gestão passada, o Conselho Deliberativo
do Patrimônio Cultural havia efetuado um total de vinte tombamentos,
em sua maioria de prédios pertencentes ao poder público estadual. En-
tre os bens tombados encontravam-se um teatro, a Biblioteca Pública
Estadual, dois colégios e o Palácio Arquiepiscopal Cristo-Rei. O tomba-
mento do Conjunto Urbanístico da Praça da Liberdade é, sem dúvida, o
mais significativo e o único abrangendo um conjunto arquitetônico e não
um bem isolado.

De 27 de abril de 1990 a 13 de setembro de 1996, o Conselho havia
realizado 85 reuniões ordinárias e extraordinárias, das quais 54 na ges-
tão de Patrus Ananias. É importante observar aqui que, a partir de feve-
reiro de 1993, as reuniões passam a ser abertas ao público, rompendo
com a prática de realizá-las a portas fechadas, de acordo com o previs-
to no Art. 16, Capítulo III de seu Regimento Interno: “As sessões do Con-
selho deverão ser realizadas a portas fechadas, devendo os Conselhei-
ros e assessores manter em total sigilo os assuntos a serem tratados, até
deliberação final”.

3 O Conselho na gestão da Frente BH-Popular

Empossada a nova administração municipal, o Conselho, recompos-
to, reúne-se, pela primeira vez, para deliberar sobre a impugnação ao
tombamento do Colégio Promove, situado à Rua Estevão Pinto no tradi-
cional bairro da Serra. Seu tombamento provisório, efetuado em 1992,
incluía, além do prédio modernista que no passado abrigou o Colégio
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Assunção, um ginásio poliesportivo, a casa onde viveu Antônio Aleixo e
amplo bosque.

É a partir do debate sobre a impugnação desse tombamento que se
estabelece no Conselho e na Secretaria Municipal de Cultura a prática
inovadora do que se convencionou chamar de “negociações urbanas” e
que vai marcar, a partir de então, a ação da gestão municipal em termos
de preservação do patrimônio cultural da cidade.

A impugnação a esse tombamento foi requerida por conhecida em-
presa construtora que havia adquirido aquela área para construir um
complexo habitacional de luxo. Embora houvesse ratificado o tomba-
mento em fevereiro de 1993, o Conselho, por sugestão da própria Secre-
taria de Cultura, que acabara de incorporar aos seus quadros assesso-
res determinados a adotar novas posturas em relação à questão da pre-
servação no município, decide rever este processo de tombamento e
negociar com os interessados. Com efeito, a negociação se afigurou,
naquele momento, como única alternativa a um enfrentamento que po-
deria implicar elevados custos políticos para a nova administração mu-
nicipal e, mesmo, retrocessos na política de preservação cultural do
município.

Ao final de março de 1993, o Conselho procede ao destombamento
da área, mantendo, no entanto, o da casa de Antônio Aleixo. As negoci-
ações entre a construtora, através de seu advogado — cuja postura fle-
xível parece ter sido decisiva, na opinião de alguns conselheiros —, e a
Secretaria Municipal de Cultura concluem-se em 27/05/93. Nessa data,
o Conselho reunido aprecia o Termo de Direitos e Obrigações Recípro-
cas a ser assinado entre a Prefeitura de Belo Horizonte, o próprio Conse-
lho e a Construtora Líder. Por esse instrumento, esta última se compro-
mete a manter a vegetação local e a construir duas torres, ao invés de
três, mantendo-as a uma distância mínima de sessenta metros da casa
cuja preservação e restauração também ficariam sob sua responsabili-
dade.

Em agosto de 1994 a casa restaurada é entregue à Prefeitura de
Belo Horizonte via contrato de comodato por 99 anos. Nela encontra-se
instalado, desde outubro de 1995, o Centro de Referência Audiovisual,
mantido pela Secretaria Municipal de Cultura.

Embora utilizadas com freqüência desde então, tais negociações
estiveram ameaçadas em alguns momentos.

Só em 1993 três projetos de lei, introduzindo alterações na Lei 3.802,
de 1984, que, como se viu, regula a proteção do patrimônio no municí-
pio, são apresentados à Câmara Municipal por vereadores de oposição.
Um desses projetos de lei, o 107/93, que previa a indenização de propri-
etários de imóveis tombados e a homologação dos tombamentos pelo
Prefeito Municipal é aprovado e, menos de um ano depois, revogado por
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ferir a Constituição Estadual. Claramente o que se pretendia era a neu-
tralização, ou mesmo, a supressão do Conselho. De acordo com relato
do Diretor do Serviço de Bens Culturais naquele período, as negocia-
ções que haviam sido anteriormente estabelecidas com a Câmara Muni-
cipal e representantes da construção civil foram interrompidas, uma vez
que estes avaliaram que a nova lei seria aprovada. O Departamento so-
licita ajuda à CUT, ao Sindicato dos Engenheiros, ao IAB, à Escola de
Belas Artes, ao Sindicato dos Jornalistas e à TV Globo e algumas sema-
nas após a aprovação da lei faz-se o tombamento do Colégio Minas
Gerais, na esquina de Bahia com a Avenida Augusto de Lima. Jornais
de circulação nacional anunciam que Belo Horizonte estava inovando
neste campo.

O Serviço de Bens Culturais da Secretaria Municipal de Cultura foi, a
partir de 1993, alvo de esforços no sentido de dotá-lo das condições
mínimas indispensáveis ao trabalho de identificação e documentação
de bens culturais, bem como à elaboração dos projetos de preservação
submetidos à apreciação do Conselho. Como se viu, o relatório de ativi-
dades do Conselho na gestão passada já chamava atenção para a “ine-
xistência de infra-estrutura técnica capaz de habilitar o Conselho com
estudos e pesquisas necessários ao desenvolvimento de suas ativida-
des” (PREFEITURA, 1992: 2).

No entanto, mesmo havendo sido reforçado com a incorporação de
novos técnicos, o Serviço de Bens Culturais, dado o volume e a comple-
xidade do trabalho que executa, ainda carece de recursos técnicos e
humanos. Essa lacuna tem sido parcialmente preenchida pelos conse-
lheiros que, com freqüência, dedicam boa parte do seu tempo à com-
plementação e detalhamento de projetos. Embora seja informalmente
conhecido como Departamento de Memória e Patrimônio Cultural, esse
Serviço ainda não teve seu projeto de transformação em Departamento
aprovado pela Câmara Municipal. A sua ação, no entanto, tem sido de-
cisiva para o Conselho e para os avanços até agora obtidos pela política
de preservação do patrimônio urbano em Belo Horizonte.

Fazendo recurso a estudos e levantamentos já disponíveis, o Servi-
ço de Bens Culturais levou a cabo, em período recente, um amplo traba-
lho de levantamento, identificação e delimitação dos perímetros de con-
juntos urbanos passíveis de preservação. Uma vez concluídos, esses
estudos foram submetidos ao Conselho, que aprovou, em novembro de
1994, o tombamento de dez conjuntos urbanos da área central de Belo
Horizonte. São eles os Conjuntos Urbanos e Adjacências das Avenidas
Carandaí e Alfredo Balena, da Avenida Afonso Pena, da Avenida Álvares
Cabral, da Rua da Bahia, da Praça da Boa Viagem, da Rua dos Caetés,
da Praça da Estação, da Praça Floriano Peixoto, da Praça Hugo Werne-
ck e da Praça da Liberdade.
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Para BRASIL (1996), esse tombamento constitui um marco, se não
um ponto de inflexão, não apenas pela extensão da área protegida mas
pelo avanço conceitual. “Manchas urbanas” e “pedaços” (conceitos ori-
ginalmente formulados por Magnani) constituíram parte do escopo con-
ceitual empregado para abordar os conjuntos urbanos, bem como para
balizar a sua proteção em consonância com a dinâmica sócio-cultural.
Com isto, apreende-se a cidade em suas referências plurais: seus dife-
rentes grupos, seus suportes, práticas e representações.

Esses tombamentos significam, na verdade, a delimitação dos perí-
metros dos conjuntos urbanos passíveis de diretrizes especiais de ocu-
pação, devendo as intervenções neles efetuadas serem previamente
apreciadas pela Secretaria Municipal de Cultura. O tombamento integral
ou parcial (de fachada, volume, uso etc.) atinge, de fato, cerca de mil
imóveis isolados, distribuídos por esses conjuntos.

Nas palavras de um ex-assessor da Secretaria Municipal de Cultura,
não existia na gestão passada (do PSDB) um grupo operativo como o
hoje existente no Serviço de Bens Culturais. Era o Conselho que levanta-
va e forçava decisões. “A Secretaria não tinha uma política: ela terceiri-
zava os estudos e documentos. Ela encomendou, por exemplo, um do-
cumento em que se estudou oito conjuntos urbanos e que serviu de base
para o tombamento de 1994”. Além disso, a descoordenação entre os
distintos órgãos da Prefeitura era grande, não existindo, por exemplo,
ligações como as hoje existentes entre as Secretarias Municipais de Ati-
vidades Urbanas, de Planejamento e de Cultura. Um exemplo disso teria
sido a concessão, pela Secretaria Municipal de Atividades Urbanas, de
licença para a demolição da casa de Antônio Aleixo, então tombada
pelo Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural.

Simultaneamente à preparação dos tombamentos, deu-se início, na
Secretaria de Cultura, à elaboração dos inventários de quatro bairros
populares da cidade: o da Lagoinha, o Bairro Floresta, o Primeiro de
Maio e o da região da Avenida Raja Gabaglia, cuja abertura custou no
passado a remoção de centenas de famílias das favelas ali existentes.
Nas palavras de um dos responsáveis por estes trabalhos, procurou-se
com os inventários “registrar o passado e o presente de áreas da cidade
não contempladas pelos olhares da história oficial”.

Mais do que a listagem dos imóveis, procurou-se descrever o pro-
cesso histórico de ocupação desses bairros, recorrendo-se, sobretudo,
às associações de moradores (só na região da Raja Gabaglia foram con-
sultadas quinze associações), creches e grupos culturais. As análises
urbanísticas envolvendo a identificação de “pedaços”, centralidades e
percursos nestas áreas foram acompanhadas de surveys sócio-econô-
micos que subsidiaram a elaboração do Plano Diretor recentemente apro-
vado pela Câmara Municipal. Da mesma forma, o processo de revitaliza-
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ção da Lagoinha, envolvendo intervenções físicas e a requalificação
econômica do bairro, fundamenta-se nas informações produzidas pelo
inventário da região.

De acordo com o depoimento do coordenador desses trabalhos, o
amplo envolvimento das populações daqueles bairros e o apoio da im-
prensa teriam criado um clima favorável aos tombamentos então efetua-
dos, ampliando a base de apoio ao Patrimônio. Ainda segundo ele, à
época dos tombamentos a Companhia de Cinemas e Teatros de Minas
Gerias preparava a conversão de suas salas de exibição em bingos. “O
Serviço de Bens Culturais, entendendo que aquele era um momento
político, fez um “mutirão” com dossiês, levantamentos e ampla mobiliza-
ção da cidade pela imprensa. Esta havia sido informada sobre a possibi-
lidade dos tombamentos com três dias de antecedência”.

Num claro sinal de vinculação da temática do meio ambiente à da
preservação do patrimônio histórico-cultural, as associações de mora-
dores da Serra e do Belvedere, bairros localizados junto à Serra do Cur-
ral, tombada pela Lei Orgânica do Município, em 1990, também solicita-
ram apoio da Secretaria de Cultura e do Conselho em suas lutas contra
a construção de um anel viário e projetos de verticalização. A implemen-
tação destes últimos, no entanto, constitui um bom exemplo de derrota
sofrida pelas políticas de preservação do patrimônio histórico e ambien-
tal no município. Pareceres técnicos encomendados pelos agentes imo-
biliários interessados e ambigüidades da legislação permitiram que tor-
res comerciais e residenciais se elevassem com rapidez inusitada no
Belvedere, bairro incluído no perímetro de tombamento da Serra do Cur-
ral.

Ao final de outubro de 1996, o Conselho viu-se envolvido num con-
fronto cujas proporções são ainda difíceis de ser estimadas. Após apre-
ciar os estudos técnicos baseados em pesquisa documental e de cam-
po, que vinham sendo preparados há alguns anos pela Secretaria Muni-
cipal de Cultura, o Conselho aprovou a delimitação do perímetro de pro-
teção da Floresta, bairro de classe média tradicional, próximo ao centro
da cidade, em boa parte poupado pela especulação imobiliária.

Menos de uma semana após a deliberação do Conselho a cidade
assistia à mobilização de parte dos moradores do bairro que, com am-
pla cobertura da imprensa, e o apoio explícito de dois vereadores, en-
tram com pedido de impugnação aos tombamentos junto à Secretaria
Municipal de Cultura e realizam passeata pelas ruas do bairro.

Do total de 319 bens culturais arrolados como passíveis de proteção
no Conjunto Urbano Bairro Floresta, apenas seis, todos eles bens públi-
cos, foram integralmente tombados (entre eles, um antigo viaduto — sím-
bolo da cidade —, uma capela, praças e traçado de ruas). Dos restan-
tes, 114 foram declarados de interesse cultural (o nível mais elementar
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de proteção, indicando que o bem será objeto de registro e análises
mais detalhadas) e 113 foram apenas parcialmente tombados (fachada,
volume etc.).

O que surpreende nesse processo é o fato de que os estudos sobre
aquele bairro, além de envolverem a participação da Associação de
Moradores e Amigos da Floresta — a Amaflor —, eram do conhecimento
público, havendo sido previamente apreciados pelos moradores locais,
em reuniões promovidas, no próprio bairro, pela Secretaria Municipal de
Cultura.

Embora não havendo sido realizado qualquer tipo de análise con-
clusiva sobre este complexo processo, é possível levantar a hipótese de
que o movimento, além de atingir apenas uma parcela dos moradores
do bairro, decorreu, em grande parte, da manipulação política dos inte-
resses em pauta. Com efeito, do total de proprietários que tiveram seus
bens imóveis atingidos por aquelas medidas, cerca de um terço não
recorreu à Secretaria de Cultura com pedidos de impugnação. A associ-
ação dos moradores locais, a Amaflor, foi inicialmente afastada do pro-
cesso, ao que parece, em decorrência de pressões sofridas por mem-
bros de sua diretoria. Também ao que se sabe, o movimento, liderado
por moradores do bairro, com interesses imobiliários na área, teria se
aproveitado da desinformação de famílias humildes temerosas de terem
suas casas demolidas — e aí o termo tombamento se presta à manipula-
ção maldosa — ou confiscadas. Vale aqui uma outra hipótese: a de que,
contrariamente ao que ocorreu em outras áreas tombadas do centro da
cidade, onde o recurso individual à justiça era a regra, a rápida mobiliza-
ção dos moradores da Floresta teria sido facilitada por sólidas relações
de tipo comunitário.

De acordo com as avaliações iniciais de alguns conselheiros, teria
faltado no processo de tombamento da Floresta a prévia e ampla divul-
gação pela imprensa do real significado da medida, como aconteceu à
época dos demais tombamentos de conjuntos urbanos.

Passado, no entanto, o momento inicial do confronto, a imprensa
abre espaço às opiniões de moradores daquele bairro, favoráveis às
medidas do Conselho. Uma vez esclarecidos alguns pontos ainda nebu-
losos, em longas e tensas reuniões com o Conselho e a Secretaria, vári-
os dos moradores envolvidos no movimento mostraram-se mais favorá-
veis às medidas e dispostos a manter entendimentos sobre o futuro de
seu bairro.

4 Conclusões

Os conselhos tendem a ser percebidos como instrumentos impor-
tantes na promoção da descentralização administrativa, na ampliação
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da participação popular, no processo decisório e na introdução de maior
eficácia na implementação de políticas públicas. Sua função deliberati-
va ou consultiva, sua composição interna e seu grau de flexibilidade
para incorporar novas representações coletivas sugerem, no entanto,
maiores ou menores chances de que estes objetivos sejam alcançados.

No caso do Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural do Municí-
pio, aqui analisado, pode-se argumentar que, seja pelo seu caráter deli-
berativo, seja por sua composição interna ou pelos resultados práticos
de suas deliberações, ele parece estar contribuindo para a maior parti-
cipação da sociedade civil no processo decisório, para ampliar a eficá-
cia da gestão municipal no campo da preservação do patrimônio e, por
extensão, para a elevação da qualidade de vida em Belo Horizonte.

É o seu caráter deliberativo que parece favorecer a efetiva descen-
tralização das decisões, contribuindo, ao mesmo tempo, para diminuir
as pressões de lobbies privados junto ao Executivo. Para isto certamen-
te contribui a sua legitimidade enquanto órgão colegiado representativo
da sociedade civil e, ao mesmo tempo, de composição marcadamente
técnica.

Diferentemente do que ocorria no passado, quando o temor à rea-
ção de interesses eventualmente contrariados levava-o a reunir-se qua-
se secretamente, o Conselho revela, na atualidade, maior desenvoltura
em suas deliberações sobre a política de proteção ao patrimônio cultural
do município, o que se explica, em grande parte, pela efetiva vontade
política das gestões municipais recentes e pelo respaldo de parte signi-
ficativa da Câmara Municipal.

É, no entanto, a ampla autonomia do Conselho que parece ser a
causa, nem sempre explicitada, das críticas a ele dirigidas por alguns
vereadores e, mesmo, por alguns setores da Administração. Na percep-
ção de uma assessora da Secretaria Municipal de Planejamento, que
acompanhou o processo de tramitação do Plano Diretor, a experiência
de autonomia do Conselho do Patrimônio estaria prejudicando de algu-
ma forma a negociação, junto a vereadores de oposição, de itens do
Plano Diretor que tratam da criação e da competência de outros conse-
lhos.

No que se refere à sua composição interna, viu-se que o número de
assentos no Conselho foi ampliado, abrindo espaço para novos grupos
sociais e entidades civis. Além disso, suas reuniões são abertas à parti-
cipação das partes interessadas e ao público, em geral. Tal ampliação,
da mesma forma que os confrontos e os entendimentos acima descritos,
apontam para o seu caráter democratizante e conciliador. As discordân-
cias a esse respeito decorrem da visão de que nem as camadas popula-
res, nem os interesses organizados em torno da produção imobiliária
estariam adequadamente representados naquele colegiado.
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Estes últimos, no entanto, fazem-se representar, seja indiretamente
através de eventuais interlocutores com assento no Conselho, seja atra-
vés do diálogo aberto com a Secretaria Municipal da Cultura e o próprio
Conselho. Nesse sentido cabe notar que o confronto, em geral traduzido
em pressões junto aos poderes executivo e legislativo, vem, gradativa-
mente, cedendo espaço a entendimentos, limitando-se os empresários
do setor imobiliário a exigir da Administração Municipal o estabeleci-
mento de regras claras em termos de política de preservação do patri-
mônio.

Exemplos disso são os inúmeros entendimentos bem sucedidos
mantidos entre empresários, Secretaria de Cultura e Conselho em torno
de situações específicas e o número cada vez maior de pessoas que
procuram espontaneamente o Serviço de Bens Culturais em busca de
orientações para a restauração de imóveis comerciais e residenciais de
sua propriedade.

Conspira, no entanto, contra o Conselho e a política de proteção do
patrimônio cultural no município a representação social distorcida do
tombamento. Como bem atesta o exemplo da Floresta, o tombamento
ainda é percebido, em algumas situações, como instrumento de conge-
lamento do espaço urbano e mesmo como uma afronta ao direito de
propriedade. Como se viu, é recente a percepção — propiciada pelas
Ciências Sociais, notadamente pela Antropologia, pelas cartas interna-
cionais, pelas organizações civis as mais diversas e pela Constituição
— de que a defesa do patrimônio cultural é parte de um amplo processo
de formação de identidades, de luta pela cidadania, pela democratiza-
ção das práticas sociais e pelo direito a uma melhor qualidade de vida
nos centros urbanos. Em relação a este último, é bom frisar que estudos
recentes vêm insistindo no fato de que o diferencial apresentado pelas
cidades no que se refere à qualidade de seu meio ambiente, de sua vida
cultural e de seu patrimônio arquitetônico constitui um elemento chave
na atração de novos investimentos produtivos.

Vale notar, finalmente, que ao longo dos anos, o Conselho evoluiu de
uma postura marcadamente reativa, e quase sempre ineficaz, para uma
atitude mais propositiva e aberta à negociação, o que vem garantindo à
política de preservação do patrimônio cultural a crescente simpatia da
população belorizontina.
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Antigo prédio dos Correios em 1910, localizado no quarteirão
da avenida Afonso Pena, entre rua da Bahia e rua Tamóios.


